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1 APRESENTAÇÃO

Apresentamos neste documento o Projeto Pedagógico do Curso Superior de

Tecnologia em Saneamento Ambiental do Instituto Federal de Educação, Ciência e

Tecnologia do Espírito Santo (Ifes) Campus Colatina.

Salientamos que este projeto foi revisto para a inclusão de itens exigidos pelas

normativas do Ministério da Educação (MEC), como também adequando alguns

documentos tendo em vista a transformação da instituição, de Centro Federal para

Instituto Federal, sendo que a última atualização ocorreu em 2010.

Sua implementação foi feita por uma equipe da Coordenadoria de Saneamento

Ambiental, constituída por professores, pela pedagoga responsável pelo curso, pelo

coordenador do curso, e pelo Núcleo Docente Estruturante. Foi avaliado e aprovado

pela Subcâmara de Ensino de Graduação; aprovado pela Câmara de Ensino, Pesquisa

e Extensão (CEPE) (vide Resolução de Criação desse órgão no ANEXO I), autorizado

pelo Conselho Diretor (vide Regimento Interno no ANEXO II) por meio da Resolução

CD Nº 35/2006 de 28 de novembro de 2006 (ANEXO III).

Este projeto foi elaborado por uma equipe multidisciplinar, utilizando diversos olhares

que se complementaram para fazer o que de mais rico fosse possível. Dessas

características, tanto pode advir a riqueza quanto as falhas que a proposta venha a

apresentar. A riqueza, atribuída pela conjunção dos diferentes olhares que as distintas

formações dos proponentes possibilitou que se concretizasse; as falhas, advindas da

impossibilidade de melhor discussão de alguns conflitos e de suas resoluções.

O Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental do Ifes é um curso de

graduação. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº

9394/96 art. 44, II “A educação superior abrange, entre outros, os cursos superiores de

tecnologia, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente

e que tenham sido classificados em processo seletivo”.

No Projeto Pedagógico dos Cursos de graduação está definida a identidade do curso,

favorecendo uma maior uniformidade nas ações pelo caráter coletivo de sua

elaboração, visando ao alcance dos objetivos propostos. Tem como características:

estruturar a identidade do curso, ser referencial para a realização do trabalho
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em equipe e ser elemento que consolida a implantação do curso.

Esse projeto é norteado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394

de 20 de dezembro de 1996; Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, que Institui o

Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior-SINAES; o Plano de

Desenvolvimento Institucional do Sistema Cefetes (PDI); o Regulamento da

Organização Didática para os Cursos Superiores do Sistema Cefetes (2004 e 2007)

(ANEXO IV) e o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, de acordo

com a Portaria 10, de 28 de julho de 2006.

Outros documentos utilizados como base para a produção desse projeto foram: O

Parecer: CNE/CES 436/2001 que trata de Cursos Superiores de Tecnologia –

Formação de Tecnólogos; a Resolução CNE/CP 3, de 18 de dezembro de 2002 que

institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o

funcionamento dos cursos superiores de tecnologia. E o Parecer CNE/CP: 29/2002 que

trata das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional de

Nível Tecnológico.

Coerente com o Projeto Pedagógico Institucional (PDI 2005-2010), o curso Superior de

Tecnologia em Saneamento Ambiental está fundado na visão dialética, em que sujeito

e objeto atuam entre si, influenciando-se mutuamente. A aprendizagem desenvolvida

no curso se dá através de processos dinâmicos e contextualizados, por meio dos quais

o aluno tem uma participação ativa durante todo o processo.

A palavra projeto faz referência à ideia de projetar, lançar para; ação intencional e

sistemática, na qual estejam presentes a utopia concreta/confiança, a

ruptura/continuidade e o instituinte/instituído. Segundo Gadotti (cit por Veiga, 2001, p.

18),

Todo projeto supõe ruptura com o presente e promessas para o futuro.
Projetar significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se,
atravessar um período de instabilidade e buscar uma estabilidade em
função de promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o
presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente
a determinadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de
ação possível, comprometendo seus atores e autores.

Assim, o Projeto Pedagógico é uma construção coletiva que passa por um processo de
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reflexão e discussão dos mecanismos de ensino e aprendizagem, na busca de

posturas viáveis à concessão de suas metas.

Para André (2001, p. 188) o projeto pedagógico não é somente uma carta de

intenções, nem apenas uma exigência de ordem administrativa, pois deve "expressar a

reflexão e o trabalho realizado em conjunto por todos os profissionais da escola, no

sentido de atender às diretrizes do sistema nacional de Educação, bem como às

necessidades locais e específicas da clientela da escola"; ele é "a concretização da

identidade da escola e do oferecimento de garantias para um ensino de qualidade".

Segundo Libâneo (2001, p. 125), o projeto pedagógico "deve ser compreendido como

instrumento e processo de organização da escola", tendo em conta as características

do instituído e do instituinte.

De acordo com Vasconcellos (1995), o projeto pedagógico

é um instrumento teórico-metodológico que visa ajudar a enfrentar os
desafios do cotidiano da escola, só que de uma forma refletida,
consciente, sistematizada, orgânica e, o que é essencial, participativa. E
uma metodologia de trabalho que possibilita resignicar a ação de todos
os agentes da instituição (p. 143).

Assim, o projeto pedagógico é um instrumento do trabalho que indica rumo, direção e

deve ser construído com a participação de todos os profissionais da instituição.

Dessa forma, salientamos que este trabalho deve ser constantemente aperfeiçoado

através de modificações e adaptações que se fizerem necessárias, tendo em vista as

transformações que ocorrem na sociedade.
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2 IDENTIFICAÇÃO E LOCAL DE FUNCIONAMENTO DO CURSO P ROPOSTO

2.1 Curso

Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental

2.2 Tipo de Curso

Curso de Graduação

2.3 Habilitação/Modalidade

Curso Superior de Tecnologia

2.4 Área de Conhecimento

Ambiente, Saúde e Segurança

2.5 Quantitativo de vagas

28 vagas por semestre

2.6 Turno

Matutino e Noturno

2.7 Tipo de matrícula

Semestral

2.8 Local de Funcionamento
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Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo – Campus

Colatina - Av. Arino Gomes Leal, 1700 – Santa Margarida - Colatina (ES). CEP: 29700-

558.

3 ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA

3.1 Administração Acadêmica

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, de acordo

com o seu Estatuto (2010): (...) é uma instituição de educação superior, básica e

profissional, pluricurricular e multicampi e descentralizada, especializada na oferta de

educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base

na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos, com sua prática pedagógica.

(Art. 2º)

Tem as seguintes finalidades e características: (Art. 4º):

 i. ofertar educação profissional e tecnológica, em todos os seus níveis e

modalidades, formando e qualificando cidadãos com vistas na atuação

profissional nos diversos setores da economia, com ênfase no desenvolvimento

socioeconômico local, regional e nacional;

 ii. desenvolver a educação profissional e tecnológica como processo educativo e

investigativo de geração e adaptação de soluções técnicas e tecnológicas às

demandas sociais e peculiaridades regionais;

 iii. promover a integração e a verticalização da educação básica à educação

profissional e educação superior, otimizando a infraestrutura física, os quadro de

pessoal e os recursos de gestão;

 iv. orientar sua oferta formativa em benefício da consolidação e fortalecimento dos

arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com base no

mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural

no âmbito de atuação do Instituto Federal do Espírito Santo;

 v. constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral,
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e de ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento dôo

espírito crítico, voltado à investigação científica e tecnológica;

 vi. qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências

nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e

atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino;

 vii. desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;

 viii. realizar e estimular a pesquisa aplicada, a produção cultural, o

empreendedorismo, o cooperativismo e o desenvolvimento científico e

tecnológico; e

 ix. promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias

sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente.

De acordo com tais finalidades contamos com a seguinte organização acadêmica como

forma de mantermos a direção do planejado e de construirmos uma gestão

democrática: Colegiado de Curso, Subcâmara de Ensino de Graduação, Câmara de

Ensino Pesquisa e Extensão (CEPE) e Conselho Diretor.

O Colegiado de Curso é o órgão responsável pela administração do Curso de

Saneamento Ambiental e conta com a seguinte formação:

 i. Presidente do Colegiado;

 ii. Vice Presidente do Colegiado;

 iii. um representante da Coordenadoria Pedagógica;

 iv. no mínimo, 4 (quatro) professores, sendo dois titulares e dois suplentes, da

Coordenação de Saneamento Ambiental e 2 (dois) de outras Coordenadorias,

que ministrem disciplinas no curso, podendo o número total de professores ser

aumentado em até 50%, mantendo-se a proporcionalidade;

 v. 2 (dois) alunos, sendo um titular e um suplente.

No (ANEXO V) encontram-se as normas que regem o colegiado de curso.
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O Núcleo Docente Estruturante (VIDE NORMAS DO NDE ANEXO VI) é o órgão

responsável diretamente pela:

 i. atualização do Projeto Pedagógico de Curso – PPC;

 ii. implantação do Projeto Pedagógico de Curso;

 iii. consolidação do Projeto Pedagógico de Curso.

3.2 Experiência do Coordenador

Graduação em Engenharia Agronômica pela Universidade Federal de Lavras (1976);

Mestrado em Solos e Nutrição de Plantas pela Universidade Federal de Lavras (1985);

Graduação em Licenciatura Plena para a Graduação de Professores pelo Centro

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (1989); Especialização em

Administração Rural pela Universidade Federal de Lavras (1991) e, Doutorado em

Solos e Nutrição de Plantas pela Universidade Federal de Viçosa (1998).

Atuação principal na área de solos e experiência em pesquisa e gestão pública.

As atribuições do coordenador estão listadas no Anexo VII.

4 JUSTIFICATIVA

O interesse por estudos relacionados ao Meio Ambiente vem crescendo, tanto do ponto

de vista acadêmico quanto pelo espaço que a mídia oferece para notícias acerca de

situações que ameacem o bem-estar dos ecossistemas.

Observamos uma tomada de consciência global no que diz respeito à preocupação,

ainda que não direcionada ou teoricamente embasada, sobre temas como geração de

lixo, alterações na saúde causadas pela poluição, despoluição de recursos hídricos,

desmatamento, conservação de nascentes, entre outros tópicos.

Os reflexos desta modificação no mundo empresarial são inevitáveis, não só em virtude

do efeito da fiscalização e sanções ambientais, mas pelo fato de que as comunidades

estão se conscientizando e se organizando cada vez melhor para reivindicar, com
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propriedade, a preservação de seu direito à qualidade de vida.

Em função desta mudança a empresa que não buscar adequar suas atividades ao

conceito de desenvolvimento sustentável está fadada a perder competitividade em

curto ou médio prazo. Investir numa empresa que polui é temerário para qualquer

acionista com um mínimo de visão estratégica. Quanto mais poluidora é a atividade,

maiores são os desperdícios, os passivos ambientais, os riscos de multas, as ações

judiciais e as reivindicações da comunidade.

O próprio poder público vem sendo cobrado por suas ações em prol da preservação e

conservação do meio ambiente, que vai além, é claro, de suas atribuições referentes

ao saneamento básico. A população possui uma noção ainda que intuitiva que o bem

estar comunitário está sob dependência direta das suas condições de sobrevivência,

ou seja, da qualidade do ambiente que a circunda. Além de alguns consumidores já

passarem a exigir produtos que não agridam o meio ambiente, ou seja, produtos

certificados ambientalmente.

Neste cenário de cobranças ambientais, verifica-se que o crescimento da região

noroeste do estado do Espírito Santo requer cuidados especiais, considerando que

inúmeros investimentos têm sido realizados. Dentre esses investimentos, destaca-se o

incremento do processo de extração, beneficiamento e transporte de rochas

ornamentais, com a instalação em Colatina de um terminal ferroviário que permitirá o

escoamento da produção de granito do Norte do Estado.

O aumento da exploração de petróleo, a duplicação da fábrica da Aracruz Celulose, e a

substituição de pastagens e culturas tradicionais pelo plantio de eucalipto nas

propriedades rurais, também são atividades que requerem um planejamento e um

gerenciamento ambiental. Destacamos ainda a indústria de cerâmicas, representada

por aproximadamente 40 empresas, responsáveis por vários impactos sócio-

ambientais, ocasionados principalmente pela extração de matéria prima na fabricação

de telhas, pisos e tijolos.

Outro setor industrial de importância local é a indústria de confecção de peças de

vestuário, considerando que o pólo aproximadamente 700 empresas que produzem

cerca de 3 milhões de peças por mês. Esse setor requer especial atenção no

gerenciamento dos resíduos sólidos e tratamento de efluentes de lavanderias gerados,
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dentre outros.

Na agropecuária, o noroeste do estado destaca-se como maior produtor de café,

mamão, maracujá, pimenta-do-reino, e possui uma grande extensão de pastagens,

atividades estas que não promovem uma cobertura ideal do solo, gerando assim vários

danos ambientais. O estado do Espírito Santo está inserido no domínio do Bioma da

Mata Atlântica, o mais ameaçado do país, por razões históricas como a entrada dos

primeiros colonizadores ou até mesmo atualmente pela instalação de várias atividades

que impulsionaram o crescimento econômico de diversas regiões, situação esta

acompanhada pela exploração dos recursos naturais.

A região noroeste conta com uma Mata Atlântica desigualmente distribuída em

fragmentos, alguns protegidos na forma de Unidades de Conservação, tais como:

Parque Nacional dos Pontões Capixaba, APA Pedra do Elefante e a Reserva Ambiental

de Itapina (município de Colatina). Neste contexto, a vegetação da região noroeste é

assistida pelo projeto “Corredores Ecológicos” que têm como objetivo conectar os

fragmentos de mata atlântica, permitindo o deslocamento de animais e a dispersão de

sementes, contribuindo para a conservação da biodiversidade. Este projeto estimula,

além do aumento da cobertura vegetal, as pesquisas científicas, o ecoturismo, a

produção de mudas e a agroecologia. Atualmente, foram implantados 10 corredores

prioritários, com destaque ao corredor Alto Misterioso – Serra do Palmital que abrange

parte no município de Colatina. Quanto aos recursos hídricos, a região faz parte da

maior bacia hidrográfica do Espírito Santo, a Bacia do Rio Doce, que contempla 26

municípios capixabas. Essa Bacia Hidrográfica tem previsão de abastecimento público

futuro de outras regiões do estado, inclusive a Região Metropolitana da Grande Vitória.

A conjugação de ações que objetivem a reconstituição da Mata Atlântica e a

despoluição de recursos hídricos, como é o caso do Rio Doce e seus afluentes, são de

relevante importância para a revitalização das atividades agropecuárias e para a

dissolução de ameaças como a falta ou a perda da qualidade das águas de

abastecimento. Aspectos de saneamento, como tratamento e abastecimento de água,

coleta e tratamento de esgoto, coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos,

são conhecidamente insuficientes em todo o Brasil, havendo aqui uma inegável

necessidade de abrangência desses sistemas.

Ciente do desenvolvimento que ainda está por vir e comprometido com os apelos

sociais em busca da sustentabilidade e qualidade de vida, o governo do estado
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elaborou o projeto Espírito Santo 2025, responsável pelo planejamento estratégico de

longo prazo para garantir a qualidade do desenvolvimento nos próximos 20 anos. Este

projeto reuniu em Colatina (2006), representantes da sociedade e organismos ligados

aos mais diversos setores produtivos da região no intuito de discutir que rumos devem

ser tomados na economia, na educação e no turismo. Discutiram-se também os

projetos sociais e ambientais que seriam adotados.

A Secretaria Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEAMA), e o órgão

executor IEMA, vem intensificando suas atuações no licenciamento de atividades

potencialmente poluidoras, na fiscalização, no gerenciando das áreas protegidas e

recursos hídricos, e incentivando a municipalização do licenciamento de atividades com

potencial de impacto local. Com a regulamentação do Código Municipal de Meio

Ambiente, sancionado em dezembro de 2004, Colatina já vem contribuindo e

aperfeiçoando seus instrumentos de gestão ambiental.

Estas ações têm desencadeado um movimento em prol da adequação das atividades

com potencial de impacto ambiental, o que tem gerado uma demanda por profissionais

capacitados para atuarem no processo de planejamento, implantação e gerenciamento

de projetos, estudos e ações voltadas para atender a conformidade ambiental de

empresas, bem como melhoria nas condições ambientais das comunidades, sejam elas

relativas a saneamento básico, ecoturismo, recursos hídricos e outras formas

sustentáveis de manejo ambiental e conservação da biodiversidade.

O homem é parte integrante da natureza, necessitando do meio ambiente para ter uma

vida saudável. Nos centros urbanos, os principais problemas ambientais refletem em

grandes impactos sobre a saúde e a qualidade de vida de seus moradores, estando

cada vez mais presente, em seu cotidiano, a relação entre meio ambiente e saúde. A

visão epidemiológica do processo saúde/doença privilegia o estudo de fatores sociais,

ambientais, econômicos e educacionais, por isso a epidemiologia passou a ser um

direito à saúde.

Colatina é um pólo regional de referência em saúde de toda a macrorregião Noroeste

do Estado. A vigilância epidemiológica e ambiental colatinense atua em diversos

campos como o programa VIGI água que estuda e atua na relação entre indicadores de

qualidade da água e informações sobre o padrão necessário para dispô-la sem prejuízo

para a população.



15

Colatina encontra-se, também, como referência em diagnóstico de doenças diarréicas

transmitidas por falta de saneamento básico e hábitos de higiene, doenças transmitidas

por vetores, como a dengue e a leptospirose, combatendo os disseminadores de

doenças. Realiza ainda ações voltadas para atender a comunidade com controle das

doenças transmitidas pelo meio ambiente, atuando nas condições ambientais das

comunidades, sejam elas relativas a saneamento básico, recursos hídricos e

preservando um ambiente mais seguro, atuando nos fatores causais diminuindo os

riscos à comunidade de modo amplo e objetivo.

Desta forma, o Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental, oferecido

pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia – Campus Colatina,

contribuirá para o desenvolvimento sustentável da região noroeste, formando

profissionais aptos para o mercado do trabalho, capacitados para planejar, coordenar e

melhorar a qualidade sanitária e ambiental da população, construindo a cidadania e

reduzindo as desigualdades sociais.

As fontes utilizadas para confecção da justificativa podem ser consultadas seguindo as

seguintes referências:

1. A GAZETA, Especial - Potencialidades do ES: Micro-região Pólo Colatina,

23.10.03.

2. Colatina Vale Mais – Plano Estratégico de Colatina 2003 a 2020.

3. CREA-ES. Revista Tópicos: Agenda 21- De olho no futuro. nº 29, set.2004.

4. Decreto nº 10.548 de 30 de dezembro de 2004. REGULAMENTA O CÓDIGO

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, NO MUNICÍPIO DE COLATINA.

5. INPI. Revista Pedras do Brasil.: Logística de primeira. nº 29, fev.2003.

6. Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural. Plano

Estratégico de Desenvolvimento da Agricultura Capixaba. Disponível em:

http://www.incaper.eg.gov.br/pedeag/index.htm. Acesso em 10/03/2006.

7. Instituto de Apoio à Pesquisa e ao Desenvolvimento Jones dos Santos Neves.

Perfil Municipal – Colatina. Disponível em:
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http://www.ipes.es.gov.br/index/municípios.htm. Acesso em 11/05/2006.

8. MMA / IEMA. Informe – Informativo Eletrônico do projeto: corredores ecológico do

Espírito Santo.2005

9. Plano de Desenvolvimento do Estado do Espírito Santo 2025. disponível em:

http://www.espiritosanto2025.com.br  (capturado em: 10.06.2005)

10. Regiões hidrográficas do estado do Espírito Santo. Disponível em:

http://www.iema.es.gov.br (capturado em: 15.06.2005)

11. Revista Águas do Rio Doce. Do Doce para o Mundo: riquezas da Bacia para os

cinco continentes. Dez, 2005.

12. SOUZA, J. F. Sistema de avaliação do desempenho ambiental das atividades “up

stream” da indústria petrolífera, 2003 Dissertação de mestrado do Programa de

Pós-graduação em Engenharia Ambiental da Universidade Federal do Espírito

Santo, UFES.

13. Dados sobre Colatina, disponíveis em: http://www.colatina.es.gov.br/acidade/

acesso em 08/10/2009.

14. Epidemiologia e Serviços de Saúde / Secretaria de Vigilância em Saúde. - Brasília :

Ministério da Saúde, 2009.

5 FINALIDADES E OBJETIVOS

A crescente necessidade por saneamento e controle ambiental, requer profissionais

altamente capacitados para planejar, implantar, implementar, gerenciar e controlar

projetos, estudos e ações ambientais por parte de instituições públicas e privadas,

comunidades urbanas e rurais, com intuito de adequar suas atividades aos conceitos

de desenvolvimento sustentável.

Diante desta realidade, o Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental

visa à formação de profissionais que tratem de questões relacionadas ao saneamento

e controle ambiental, em busca de uma melhor qualidade das atividades produtivas

desenvolvidas na região e, consequentemente, de uma melhor qualidade de vida para
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estas populações.

A matriz curricular proposta para o Curso pretende:

• Proporcionar uma visão global da problemática ambiental e a compreensão dos

aspectos técnicos, institucionais e legais no contexto ambiental;

• Viabilizar soluções técnicas para problemas ambientais nas áreas urbanas e

rurais;

• Fornecer o embasamento teórico e prático para o desempenho da profissão nas

áreas de saneamento e controle ambiental junto a iniciativa publica e privada.

• Fomentar o desenvolvimento sustentável da região de abrangência.

6 PERFIL PROFISSIONAL

O egresso do Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental deverá estar

apto a executar as seguintes atividades:

• Planejar, implantar, implementar e gerenciar projetos e estudos ligados ao

saneamento e controle ambiental;

• Avaliar e operar redes de monitoramento ambiental;

• Elaborar e desenvolver campanhas de educação ambiental;

• Adequar edificações residenciais, comerciais, industriais e institucionais e seus

respectivos processos de implantação e produção ao conceito de desenvolvimento

sustentável.

6.1 Áreas de atuação

O profissional de Tecnologia em Saneamento Ambiental poderá atuar em:

• Gerenciamento ambiental de empreendimentos de quaisquer natureza;
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• Estações de tratamento de água e esgoto, redes de água, esgoto e drenagem e

laboratórios de análise de água e esgoto;

• Sistemas de monitoramento: água, ar, solo e resíduos;

• Órgãos públicos municipais, estaduais e federais voltados ao meio ambiente;

• Empresas públicas e privadas de diferentes segmentos produtivos;

• Organizações não governamentais;

• Rede de educação profissional pública e privada.

7 PAPEL DO DOCENTE

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 – LDB, em seu Art. 13,

versa sobre a atuação dos professores:

Os docentes incumbir-se-ão de:

 i. participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

 ii. elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do

estabelecimento de ensino;

 iii. zelar pela aprendizagem dos alunos;

 iv. estabelecer estratégias de recuperação dos alunos de menor rendimento;

 v. ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao

desenvolvimento profissional;

 vi. colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias e a

comunidade.

Ainda que a legislação nos traga as diretrizes gerais da atuação docente, a partir dela

podemos estabelecer especificidades dessa atuação que são diversas em cada
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período histórico e em cada lócus de atuação.

Constantemente, a principal atuação do professor costuma ser a mesma que sugere a

raiz da palavra: associado à tarefa de proferir palestras como principal forma de

“transmissão” de conhecimentos. Embora concordemos com essa imagem, já que o

ofício do professor traz muito do encantamento do falar, do estar junto e palestrar sobre

o assunto no qual é especialista, esse não é o único paradigma em questão.

É preciso procurar novas formas de utilizar os procedimentos, técnicas e métodos que

a ciência nos permite para tentar entender como possibilidades para aprendizagem

eficaz.

Para a neurocientista e professora do departamento de Anatomia da Universidade

Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Suzana Herculano Houzel, a memória é a

modificação do circuito do cérebro.

Tudo que nós fazemos deixa uma marca no cérebro de uma forma ou de
outra, e essas informações podem ser armazenadas a curto ou a longo
prazo. (...) "A memória não é permanente, não tem nada a ver com fita
de vídeo ou cd, como muita gente acredita. Nós a reconstruímos cada
vez que a resgatamos. Quanto mais nos lembrarmos de algo, mais
seremos capazes de recordá-lo novamente. A memória vai sendo
reescrita e modificada cada vez que a gente a resgata, conclui Suzana.
(Matéria: O mecanismo da memória. Disponível em
//www.universia.com.br/html/materia/materia_gjhj.html.)

Considerando tal explicação sobre o mecanismo de memória, podemos extrapolar, a

partir disso, para a responsabilidade de cada docente em pesquisar, planejar e

aperfeiçoar as metodologias mais adequadas para os temas desenvolvidos com os

estudantes. Em outras palavras, na filosofia proposta, o docente assume o papel de

orientar o estudante durante o processo de aprendizado, que é pessoal e intransferível.

Nisso podemos incluir também que a motivação é um dos itens que devem estar

presentes no planejamento de aula do professor, já que, apesar de o aluno só aprender

o que deseja, o professor pode influenciá-lo, de modo positivo, no seu desejo interno.

Com base nessas premissas e em conformidade com o Projeto Pedagógico

Institucional (PPI), com o Projeto de Desenvolvimento Institucional do IFES (PDI) e o

Regulamento da Organização Didática do Ensino de Graduação do Sistema IFES, ao

professor do curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental cabe:
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• elaborar o planejamento didático-pedagógico de sua(s) disciplina(s) e, em época

prevista no calendário escolar, atualizá-los para acompanhar a evolução científica

e tecnológica;

• ministrar a(s) disciplina(s) sob sua responsabilidade cumprindo integralmente os

programas e a carga horária;

• comparecer às reuniões pedagógicas (de acordo com a Regulamentação da

Organização Didática dos Cursos Superiores do IFES – ROD Art. 71 a Art. 74);

• registrar a matéria lecionada e controlar a frequência dos alunos;

• estabelecer o calendário de eventos, em comum acordo com os alunos,

divulgando-o entre os demais professores;

• elaborar e aplicar no mínimo três instrumentos de avaliação de aproveitamento

dos alunos (de acordo com o ROD, Art. 62 ao 66),  entregando ao Setor

Pedagógico cópia da prova aplicada ou definições do trabalho pedido;

• aplicar instrumento final de avaliação (de acordo com o – ROD, Art. 67);

• conceder o resultado das atividades avaliativas pelo menos 72 horas antes da

próxima avaliação, quando o aluno tomará conhecimento de seu resultado e tirará

suas dúvidas quanto à correção (Art.62; § 2º do ROD);

• conceder vista de revisão de nota do instrumento final de avaliação de sua(s)

disciplina(s), conforme o que dispõe o artigo 68 do ROD;

• incluir no Sistema Acadêmico as avaliações e a frequência dos alunos nos prazos

fixados;

• observar o Código de Ética Discente do IFES e o Código de Ética Profissional do

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal;

• participar das reuniões e dos trabalhos dos órgãos colegiados e/ou coordenadoria

a que pertencer, bem como das comissões para as quais for designado;

• orientar trabalhos escolares e atividades complementares relacionadas com a(s)
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disciplina(s) sob sua regência;

• apresentar aos alunos, no início do período letivo, o programa de ensino, o

sistema de avaliação, a metodologia de ensino e o cronograma de trabalho;

• aplicar três instrumentos  avaliativos documentados que poderão ser

diversificados;

• planejar e orientar pesquisas, estudos e publicações;

• participar da elaboração dos Projetos Pedagógicos da Instituição e do seu curso;

• interagir com os objetivos do IFES e do Curso visando efetivação do Projeto

Pedagógico de Curso através de ações devidamente articuladas e cooperativas;

• comprometer-se com o social preparando os futuros profissionais para terem uma

visão do contexto sócio-econômico e cultural onde irão atuar, preparando-se para

agir de forma responsável.

• valorizar e dar ênfase na dimensão interdisciplinar e do trabalho bem como, da

inter-relação das disciplinas do currículo do curso.

• exercer outras atribuições pertinentes.

Acreditamos que, conforme (Nóvoa, 1997):

As situações conflitantes que os professores são obrigados a enfrentar
(e resolver) apresentam características únicas, exigindo portanto
características únicas: o profissional competente possui capacidades de
autodesenvolvimento reflexivo (...) A lógica da racionalidade técnica
opõe-se sempre ao desenvolvimento de uma práxis reflexiva. (p.27).

Assim, além das atribuições regimentais descritas, espera-se que os professores, no

exercício de suas funções, mantenham excelente relacionamento interpessoal com os
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alunos, demais professores, Coordenação do Curso, Setor Pedagógico e demais

funcionários da instituição, estimulando-os e os incentivando ao desenvolvimento de

um trabalho compartilhado, interdisciplinar e de qualidade, além da predisposição para

o seu próprio desenvolvimento pessoal e profissional.

Por fim, um dos maiores desafios para o professor em nossa sociedade aprendente é o

de manter-se atualizado e o de desenvolver práticas pedagógicas eficientes. De acordo

com Nóvoa (2002, p. 23) “O aprender contínuo é essencial e se concentra em dois

pilares: a própria pessoa, como agente, e a escola, como lugar de crescimento

profissional permanente.” Da mesma maneira acreditamos que a formação continuada

se dá de maneira coletiva e depende da experiência e da reflexão como instrumentos

contínuos de análise.  Como aponta Tardif (2002) no processo de formação é preciso

levar em conta os saberes dos professores.

8 ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS

Para que o aluno atinja o perfil desejado, os docentes do Curso Superior de Tecnologia

em Saneamento Ambiental devem dar ênfase a uma postura de construção do

conhecimento, com uma metodologia dialética, na qual se propicie a passagem de uma

visão do senso comum – o que o aluno já sabe sobre a área de saneamento ambiental

com base em suas experiências de vida - a uma visão tecnológica mediante o

desenvolvimento de práticas pedagógicas voltadas para: mobilização do aluno para o

conhecimento, a disponibilização de instrumentos que lhe proporcionem oportunidades

de construir conhecimentos novos e o desenvolvimento da capacidade de elaboração

de sínteses integradoras do saber construído com aqueles que já possuíam

anteriormente visando o mercado de trabalho.

Considera-se ainda prática necessária a interação das diversas áreas do conhecimento

num currículo que garanta a participação do estudante e a valorização de suas

experiências e interesses na apropriação dos saberes necessários aos egressos desse

curso.

Os procedimentos metodológicos específicos são selecionados em função das

características de cada componente curricular, dos aspectos externos do processo de

ensino (conteúdos de ensino) e dos aspectos internos (condições dos alunos).
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Os principais procedimentos são: exposição pelo professor; estudos orientados;

trabalhos em grupo e atividades de estudo do meio. Essa prática pedagógica tem

contribuído para evitar a perda de motivação dos alunos e conseqüentemente a dos

professores.

Dentro dos pressupostos apresentados fazem parte da práxis diária do Curso Superior

de Tecnologia em Saneamento Ambiental:

• a priorização do ensino dinâmico e criativo;

• a valorização das iniciativas dos alunos;

• o desenvolvimento de atividades diversificadas;

• a valorização e estimulação da atitude investigadora na construção do

conhecimento.

• a atualização dos conteúdos;

• a interdisciplinaridade;

• a integração entre teoria e prática.

O professor tem horários de planejamento e de atendimento aos alunos definidos junto

à Coordenadoria de Curso de maneira a permitir uma orientação presente e o

entendimento de pontos não compreendidos nas aulas.

O Núcleo de Gestão Pedagógica, representado pelo pedagogo que acompanha o curso

de Saneamento Ambiental junto com a Coordenadoria do Curso desenvolvem

atividades de apoio e assessoria aos professores e alunos que podem ser descritas

como:

• apoio e orientação ao docente e discente no que diz respeito a todos os elementos

do processo de ensino, à vida acadêmica, seus avanços e dificuldades;

• apoio e orientação ao discente que apresenta problemas psicopedagógicos que

afetam sua aprendizagem;
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• análise dos processos acadêmicos dos alunos de acordo com a Organização

Didática do Ensino de Graduação do Ifes, bem como orientação e

encaminhamento em relação aos casos omissos.

Além disso, como estratégia pedagógica são disponibilizados laboratórios, em horários

diversos, com monitores escolhidos pelos professores, de disciplinas que apresentam

maiores taxas de reprovação. Estes ficam a disposição dos alunos que são

encaminhados e/ou querem por sua própria autonomia um aprofundamento nesses

componentes.

Temos convicção de que esse problema não é resolvido apenas com essas atitudes,

mas queremos fazer aquilo que como escola temos possibilidade; para que a partir

desses conhecimentos, os estudantes sejam capazes de assumir um papel mais ativo

e autônomo no processo, tornando-se agente de sua educação.

No Campus Colatina, do sistema Ifes, que é público e com características

democráticas, vemos com total importância, para o êxito deste plano, que as atividades

propostas no curso propiciem oportunidades para o desenvolvimento das habilidades

complementares, desejáveis aos profissionais da área, concebendo o aluno como um

todo, relacionando também suas atitudes e respeitando as peculiaridades de cada

disciplina/atividade didática, bem como a capacidade e a experiência de cada docente.

O estímulo e o incentivo ao aprimoramento dessas características devem ser

continuamente buscados, objetivando sempre a melhor qualidade no processo de

formação profissional.

9 ESTRUTURA CURRICULAR

Na organização curricular do Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental

são observados os princípios específicos de flexibilidade, autonomia,

interdisciplinaridade e contextualização, necessários para o desenvolvimento de um

currículo que atenda às novas necessidades de nossa sociedade.

O objetivo do currículo do Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental é

oferecer oportunidades para que os corpos docente e discente, de forma cooperativa,

construam e consolidem o perfil profissional desejado de conclusão do egresso; desde

que respeitando os princípios legais e a abertura no mercado de trabalho. Os
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conhecimentos estão distribuídos nas áreas de Recursos Naturais, Saneamento

Ambiental, Gestão em Saúde Pública e Gestão Ambiental.

10 CURRÍCULO PLENO PROPOSTO

O Anexo VIII apresenta a matriz curricular do Curso.

11 COMPOSIÇÃO CURRICULAR

A matriz curricular do Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental

apresentada neste projeto considera como base as diretrizes propostas pelo MEC

(2006) no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia.

Na composição desse currículo entendemos que a formação que aplica os

conhecimentos básicos no desenvolvimento tecnológico de saneamento ambiental e a

formação humana que dá ao egresso uma dimensão social caminham juntos e se

complementam. Além disso, consideramos importantes ao perfil que pretende-se

formar o componente curricular que prevê o Estágio Profissional e disciplinas tais como

Empreendedorismo, Segurança e Saúde do Trabalho e Gestão em Saúde Pública.

Além dessas, fazem parte do currículo Projetos interdisciplinares. Neles há a

oportunidade de trabalhar as disciplinas ultrapassando a forma estanque de separação

dos conhecimentos (SANTOS, 2004).

12 PLANOS DE ENSINO

No Anexo IX encontram-se os Planos de Ensino.

13 REGIME ESCOLAR / PRAZO DE INTEGRAÇÃO CURRICULAR

Regras para Integralização do Curso:
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O aluno deve completar o curso dentro de um tempo mínimo de 6 períodos (3 anos) e

um tempo máximo de 06 anos. Para receber o diploma de Tecnólogo em Saneamento

Ambiental o aluno ingresso deverá:

 i. ter cursado com aproveitamento todos componentes curriculares;

 ii. ter realizado 320 horas de Estágio Supervisionado e;

 iii. ter aprovado o Trabalho de Conclusão de Curso.

Prazo de Integralização Regime de Matrícula

Regime Escolar Mínimo Máximo Por

disciplina

Por série

Seriado Anual

Seriado Semestral 3 anos 6 anos x

Semestral

Turno de Funcionamento / Número de Vagas

Turno Número de Vagas

Matutino 28

Vespertino

Noturno 28

Integral

14 ESTÁGIO CURRICULAR

O Regulamento da Organização Didática (ROD) do Ensino de Graduação do Ifes, em

seu Título V, Capítulo IV; a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008; e o Ato Ad

Referendum nº 13/2009 do Ifes, consideram o estágio um ato educativo escolar

supervisionado, desenvolvido no ambiente do trabalho, que visa à preparação para o

trabalho produtivo de educandos que estejam frequentando o ensino regular na
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Educação Profissional Técnica de Nível Médio e na Educação Superior, oferecidos pelo

Ifes nas modalidades presencial e a distância. O estágio faz parte do projeto

pedagógico do curso, além de integrar o itinerário formativo do educando, visa ao

aprendizado de competências próprias da atividade profissional e à contextualização

curricular, promovendo:

 i. o relacionamento dos conteúdos e contextos para dar significado ao

aprendizado;

 ii. a integração à vivência e à prática profissional ao longo do curso;

 iii. a aprendizagem social, profissional e cultural para o desenvolvimento do

educando para a vida cidadã e para o trabalho;

 iv. a participação em situações reais de vida e de trabalho em seu meio;

 v. o conhecimento dos ambientes profissionais;

 vi. condições necessárias à formação do aluno no âmbito profissional;

 vii. familiarização com a área de interesse de atuação do futuro profissional;

 viii. contextualização dos conhecimentos gerados no ambiente de trabalho para a

reformulação dos cursos.

Todo o processo de encaminhamento, registro, controle e finalização do estágio será

intermediado pela Coordenadoria de Integração Escola-Empresa (CIE-E) através de

formulários próprios.  As rotinas seguidas pela CIE-E para execução do estágio

curricular são as seguintes:

• a viabilização do estágio curricular pode ser realizada pela CIE-E, diretamente

pelo aluno ou por agente de integração que tenha convênio com o Ifes;

• caso seja feita pela CIE-E, essa deverá encaminhar os alunos para a unidade

concedente através do Encaminhamento para o Estágio;

• as unidades concedentes deverão estar devidamente conveniadas com o Ifes

através do Acordo de Cooperação. Nesse acordo ficam estabelecidas, dentre
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outras coisas, as obrigações da unidade concedente, as obrigações do Ifes e os

direitos e deveres do estagiário;

O estágio poderá ser obrigatório e/ou não obrigatório, conforme determinação das

diretrizes curriculares da etapa, modalidade, área de ensino e do projeto pedagógico do

curso.

14.1 Do Estágio Obrigatório

O Projeto do Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental prevê que o

estágio seja obrigatório, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção do

diploma, visando ao aprendizado de competências próprias da atividade profissional e

à contextualização curricular.

Conforme o Projeto do Curso, o estágio obrigatório deve proporcionar a

complementação do ensino e da aprendizagem, e deve ser planejado, executado,

acompanhado e avaliado em conformidade com os currículos, programas e calendário

escolar.

Dessa forma, o estágio deve se constituir em instrumentos de integração, de

aperfeiçoamento técnico-científico e de relacionamento humano. Pode-se destacar,

assim, os objetivos do estágio curricular:

• possibilitar a adaptação psicológica e condições de aprendizagem social,

profissional e cultural do estudante, treinando-o para a futura atividade

profissional;

• permitir ao estagiário a percepção da finalidade de seus estudos, servindo de

intercâmbio técnico entre a escola e a empresa, favorecendo a troca de

experiências e conhecimentos;

• amenizar o impacto da passagem da vida estudantil para a profissional;

• exercitar o senso crítico e estimular a criatividade;

• estimular o relacionamento humano, despertando a consciência da atuação do

homem e do tecnólogo;
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• permitir a visão de filosofia, diretrizes, organização e normas de funcionamento

das empresas e instituições em geral.

Seu início deverá acontecer a partir do 4º semestre, sem dependências dos semestres

anteriores e para validá-lo, torna-se necessário o parecer favorável do professor

orientador com vista da Coordenadoria de Curso ao Plano de Estágio e aprovação da

documentação de contratação pela CIE-E. Para tanto, é fundamental que o aluno

esteja regularmente matriculado no Ifes. A carga horária mínima do estágio obrigatório

será de 320 horas e máxima de 24 meses, não podendo ultrapassar o período máximo

de integralização do curso.

14.2 Supervisão e Orientação do Estágio Supervision ado

Os professores orientadores de estágio serão docentes que ministrem aulas no Curso

Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental. Cada docente poderá orientar, no

máximo, cinco estagiários por semestre letivo e, somente em casos excepcionais,

docentes de outras Coordenadorias poderão desempenhar a função de orientador de

estágio.

Cabe ao professor orientador de estágio o acompanhamento direto das atividades em

execução pelo estagiário e a manutenção de contatos freqüentes com o profissional

supervisor, para a avaliação do Estágio Supervisionado. A orientação do estágio será

realizada por meio de: relatórios e reuniões periódicas (ORIENTAÇÂO NORMATIVA

01/2010).

No local do estágio, o estagiário deverá ser acompanhado pelo supervisor, o qual será

um profissional do quadro de pessoal da unidade concedente, com formação ou

experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estagiário.

Cabe ao professor orientador o acompanhamento direto das atividades em execução

pelo estagiário e a manutenção de contatos freqüentes com o supervisor, para a

avaliação do estágio.

14.3 Avaliação do Estágio

A avaliação do estágio será feita periodicamente pelo professor orientador com vista da

Coordenadoria de Curso, através de relatórios parciais e/ou reuniões com o
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estagiário. Nessa etapa, o estágio poderá ser inviabilizado, caso sejam observados

desvios nas atividades inicialmente propostas no Plano de Estágio.

O parecer final do estágio será dado pelo professor orientador de estágio após avaliar o

“Relatório Final de Estágio”. Este relatório deverá conter a descrição das atividades

realizadas pelo estagiário e o parecer assinado pelo supervisor e responsável legal da

unidade concedente do estágio. O parecer do professor orientador de estágio deverá

ser homologado pelo Coordenador do Curso.

Serão aceitos para cumprimento do estágio obrigatório o aproveitamento profissional,

as atividades de extensão, de monitoria e iniciação científica, desde que o aluno atue

na área do respectivo curso, sejam suas atividades aprovadas pelo Professor

Orientador e atendidos os procedimentos de finalização do estágio. A validação de tais

aproveitamentos para fins de estágio se dará com a entrega de documentação formal,

nos mesmos moldes da documentação de finalização do estágio, no Ifes, e que o

período de atividades esteja dentro das definições para a realização do estágio

obrigatório.

14.4 Do Estágio não Obrigatório

Considera-se estágio não obrigatório a atividade complementar de natureza prático-

pedagógica, desenvolvida como atividade opcional, objetivando o desenvolvimento do

educando para a vida cidadã e para o trabalho. As atividades podem contemplar as

atividades possíveis no estágio obrigatório tanto quanto atividades gerais ligadas ao

trabalho produtivo.

A duração mínima do estágio não obrigatório, na mesma unidade concedente, é de um

semestre e a máxima é de dois anos. Para a realização do estágio não obrigatório o

estudante deve estar regularmente matriculado e em pelo menos uma disciplina e

dentro do prazo mínimo estabelecido para a integralização das disciplinas no Projeto

de Curso.

Deverá ter acompanhamento efetivo pelo professor orientador da instituição de ensino

e por supervisor da parte concedente, comprovado por vistos nos relatórios de

atividades.

A avaliação do estágio será feita periodicamente pelo professor orientador
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com vista da Coordenadoria de Curso, através de relatórios parciais e/ou reuniões com

o estagiário.

Toda documentação de início e término do estágio, bem como de avaliação, serão

feitos em formulários próprios, fornecidos e controlados pela CIE-E, juntamente com o

parecer da Coordenadoria de Curso.

Demais regulamentações (vide anexo X) o Ato Ad Referendum nº 13/2009 que

regulamenta os estágios dos alunos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio

e da Educação Superior do Ifes.

15 ATIVIDADES DE PESQUISA

A Diretoria de Pesquisa e Pós-graduação (DIPPOG) do CEFETES foi criada no

segundo semestre de 2006. Ao longo do ano de 2007 foram implantadas estruturas

administrativas e implementadas ações estruturantes para alcançar desempenhos

anteriormente inexistentes no CEFETES.

A antiga Coordenação de Pós-graduação foi efetivamente integrada à DIPPOG, sendo

elevada à condição de Gerência de Pós-graduação. A Gerência de Pesquisa foi criada

formalmente, da mesma forma que a sua Subgerência, que foi encarregada de gerir os

empreendimentos de base tecnológica do CEFETES.

Também subordinado à Gerência de Pesquisa foi criado pró-forma o Núcleo de

Inovação Tecnológica – NIT/ CEFETES, como parte integrante do Núcleo de Inovação

Tecnológica do Espírito Santo - NITES, entidade criada em consórcio com a Ufes, o

Incaper, a Fapes, a Findes e o MEES.

As principais ações da diretoria ao longo do ano de 2007, no âmbito interno do

CEFETES, foram mobilizar e organizar equipes para fazer frente aos desafios de

desenvolver a cultura de pesquisa, ampliar o leque de cursos de pós-graduação,

especialmente os de oferta pública, e ampliar as atividades de extensão científica e

tecnológica do CEFETES.

No âmbito externo, a DIPPOG buscou tecer e fortalecer redes de relacionamentos e

intercâmbios com agências e atores das esferas pública e privada, em níveis estadual
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e federal, de modo a inserir o CEFETES no contexto dos Sistemas Nacional e Estadual

de Ciência, Tecnologia e Inovação. Essa ação refletiu-se na forte captação de recursos

de fomento, conforme relata-se mais adiante.

No campo do relacionamento interinstitucional, destaca-se a crescente colaboração

com a Ufes e a Fapes, no Estado. No cenário nacional, a relação com as demais

instituições científicas e tecnológicas do país se dá pela participação da DIPPOG no

Fórum de Diretores de Pesquisa e Pós-graduação – FORPOG, que reúne as

instituições federais de educação profissional e tecnológica agrupadas no âmbito do

Concefet, bem como no Fórum de Pró-reitores de Pesquisa e Pós-graduação das

Instituições de Ensino Superior Brasileiras – FOPROP, em sua secional do Nordeste e

no seu encontro nacional, o ENPROP.

Por tudo isso, a DIPPOG vem consolidando a sua penetração nos principais núcleos

estratégicos da C,T&I capixaba. Em função disso, foi chamada a apresentar sua visão

dos desafios das instituições do FORPOG no II Seminário Nacional da Produção

Científica em Educação Profissional e Tecnológica, realizado em dezembro de 2007,

em São Luís, Maranhão, na conferência “Desafios da C&T no Brasil”.

Assim, o Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental deverá incentivar a

geração de pesquisas a partir de situações-problema detectadas no ensino, além da

operacionalização, na prática pedagógica, de aprendizagens realizadas pelos docentes

em estudos de atualização, especialização, pós-graduação etc.

Participando do programa, o estudante entra em contato direto com a atividade

científica e/ou tecnológica, complementando sua formação teórica e prática por meio

da realização de projetos de pesquisa em ciências básicas, aplicadas (ou tecnológicas)

e inovação.

No CEFETES a RESOLUÇÃO CEP Nº 03/2005, 23 DE MAIO DE 2005 (ANEXO XI)

regulamenta a Iniciação Científica e Tecnológica e tem contado com a participação de

vários alunos do Curso Saneamento Ambiental em diversos projetos. Segue, também,

em anexo o Relatório de Gestão da Gerência de Pesquisa (ANEXO XII).

Como salientamos na apresentação desse projeto, tendo em vista a transformação do

Centro Federal para Instituto Federal, houve significativas mudanças em relação ás

atividades de pesquisa que registraremos a seguir.
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Atualmente o Ifes conta com a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG)

que é responsável por assessorar a Administração do Ifes nos assuntos relativos à

pesquisa científica e tecnológica, a oferta de pós-graduação, bem como estimular e

fomentar a atividade de pesquisa.

Desde sua criação, a PRPPG desenvolve uma série de ações visando a desenvolver a

pesquisa e a pós-graduação na instituição. Dentre essas ações estão aquelas

relacionadas ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP-Ifes), ao Comitê de Ética em

Experimentação Animal, à Câmara de Pesquisa, dentre outras. A Câmara de Pesquisa,

especificamente, tem como principais objetivos:

• Estimular a geração de conhecimento científico, propondo políticas de

desenvolvimento de pesquisa;

• Promover a integração da pesquisa científica e tecnológica com atividades

pedagógicas em todos os níveis;

• Apoiar atividades acadêmicas que propiciem a consolidação e a disseminação da

produção do conhecimento científico, tecnológico e cultural;

• Estimular a integração dos docentes e discentes na prática de Pesquisa;

• Fomentar a participação dos graduandos no processo da criação do

conhecimento;

• Incentivar a interação entre diferentes grupos de pesquisa;

• Articular ações para proporcionar a melhoria da infra-estrutura de pesquisa;

• Detectar oportunidades de financiamento junto às agências de fomento;

• Divulgar a Produção Científica do IFES.

Ademais, o Ifes por meio da Resolução CEP Nº 03/2008, de 14 de abril de 2008

(ANEXO XIII) criou programas de apoio à pesquisa, ao desenvolvimento e à inovação.

Dentre esses programas está o Programa Institucional de Desenvolvimento Científico e

Tecnológico (PICT) que envolve programas de incentivo à Pesquisa Científica e

Tecnológica com:
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• Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC);

• Programa Institucional de Voluntariado em Iniciação Científica (PIVIC);

• Programa Institucional de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação

(PIBIT);

• Programa Institucional de Voluntariado de Iniciação em Desenvolvimento

Tecnológico e Inovação (PIVIT).

16 EXTENSÃO

O Ifes conta com a Pró-Reitoria de Extensão e Produção (PROEXP) que conta com a

Coordenação Sistêmica de Extensão Comunitária, a Coordenação Sistêmica de

Extensão Tecnológica, a Coordenação Sistêmica de Divulgação e Promoção de

Programas e Projetos Institucionais e com o Núcleo Institucional de Apoio à Gestão de

Projetos e Processos.

Tal estrutura trabalha projetos de Extensão Comunitária, Extensão Tecnológica,

Cooperação Interinstitucional, Cooperação Internacional, Promoção de Eventos e

Incubadora de Empreendimentos Tecnológicos, a qual está relacionada ao Núcleo

Institucional de Transferência de Tecnologia (NITT) e ao Núcleo de Inovação

Tecnológica do Espírito Santo (NITES).

A Equipe da Diretoria de Extensão tem envidado esforços no sentido de buscar novas

parcerias com as Empresas, Órgãos Federais, Fundações e demais Instituições que

fazem parte do nosso Estado visando estreitar mais as relações já existentes e ampliar

essas relações, assim como concretizar novas parcerias.

16.1 Setores e Equipe Proexp

• Pró-Reitor

• Pró-Reitor Adjunto

• Coordenação Sistêmica de Extensão Comunitária
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• Coordenação Sistêmica de Extensão Tecnológica

- Coordenação Sistêmica de Divulgação e Promoção de Programas e Projetos

Institucionais

- ESCAI - Escritório de Cooperação e Assuntos Internacionais

• Núcleo Institucional de Apoio à Gestão de Projetos e Processos

16.1.1 Equipe no campus colatina:

• NET

• NIPI

• NAP

16.2 Extensão Comunitária

• P&P de Cursos de Extensão (Cursos de caráter teórico e prático, com critérios de

avaliação definidos e oferta não regular)

• P&P Sociais (P&P que agregam um conjunto de ações, técnicas e metodologias

transformadoras, desenvolvidas e/ou aplicadas na interação com a população e

apropriadas por ela, que representam soluções para inclusão social, geração de

oportunidades e melhoria das condições de vida)

• P&P Culturais, Artísticos e Esportivos (Ações referentes a atividades culturais,

artísticas e esportivas)

• P&P de Cultura Empreendedora (Formação da cultura empreendedora em

atividades voltadas aos primeiro, seguindo e terceiro setor)

16.3 Extensão Tecnológica

• P&P de Parcerias Tecnológicas (Atividades de pesquisa e/ou desenvolvimento em

parceria com instituições públicas ou privadas que tenham uma interface de
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aplicação)

• P&P de Ambientes de Inovação Tecnológica (Atividades de gestão e particupação

na governança de arranjos interinstitucionais para a implantação e implementção de

ambientes de inovação no Estado do Espírito Santo, tais como incubadoras de base

tecnológica, centros de inovação, pólos e parques tecnológicos)

- PTMV -  Parque Tecnológico Metropolitano de Vitória (Consórcio de entidades

e instituições coordenadas pela Companhia de Desenvolvimento de Vitória

para a implantação de um parque tecnológico na região de Goiabeiras Velhas,

onde o IFES disporá de 20 mil metros quadrados para instalar a sede da

Agifes, o ICELT e a Pró-Reitoria de Extensão e Produção da instituição)

- CEC - Condomínio de Econegócios de Cariacica (Parceria do IFES com a

Marca Ambiental Ltda para o desenvolvimento de tecnologias aplicadas na

operação do aterro sanitário da empresa, nos negócios das empresas

residentes na Incubalix, incubadora de empresas do Instituto Marca de

Desenvolvimento Socioambiental, e das empresas residentes no condomínio

empresarial implantado nas áreas de células de lixo urbano encerradas no

aterro)

- PTC Sul Capixaba - Parque Técnico-Científico Sul Capixaba (Projeto de centro

de inovação tecnológica em parceria do IFES com a Secretaria de

Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia do Município de Cachoeiro de

Itapemirim, além de outras instituições de ensino e pesquisa e entidades locais

e estaduais)

• P&P de Visitas Técnicas e Gerenciais (Promoção da interação das áreas

educacionais da instituição com as organizações produtivas, do mundo do trabalho

e da gestão pública)

• P&P de Empreendedorismo Tecnológico e Inovação (Formação da cultura

empreendedora de base tecnológica em atividades de pesquisa e desenvolvimento,

proteção de criações por instrumentos da propriedade intelectual, transferência de

tecnologia e incubação de empreendimentos tecnológicos)

• Observatório Regional do Trabalho e dos Sistemas Produtivos e Inovativos



37

- Estudos Regionais (estudos das tendências de desenvolvimento das macro e

microrregiões do Estado do Espírito Santo, a partir dos ângulos educacional,

econômico, social e ambiental

- Pesquisa e Acompanhamento de Egressos (Conjunto de ações que visam

acompanhar o itinerário profissional dos egressos, na perspectiva de identificar

cenários junto ao mundo produtivo e retroalimentar o processo de ensino,

pesquisa e extensão)

16.4 Cooperação Interinstitucional

• Estágios e Empregos (Prospecção de oportunidades e campos de estágio e

emprego)

• Responsabilidade Social e Ambiental (Prospecção de oportunidades e campos de

parcerias com empresas e organizações não governamentais para a realização de

programas e projetos de interesse comum)

• Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (Prospecção de oportunidades e campos

de parcerias com empresas, organizações não governamentais e agências de

fomento para a realização de programas e projetos de interesse comum)

16.5 Difusão e Promoção de P&P Institucionais

• Cooperação Internacional (P&P de intercâmbios e a cooperações internacionais,

como um instrumento para a melhoria do ensino, da pesquisa e da extensão)

- Programa Capes-Fipse (Intercâmbio de estudantes e professores do IFES em

atividades de ensino e pesquisa, tendo como parceiros as Universidades

Estaduais da Flórida e da Virginia, nos EUA)

- Programa de Intercâmbio e Fortalecimento da Educação Profissional no Brasil

e EUA (Projeto Brasil-EUA para ensino de inglês e português vocacionais em

ambiente virtual de aprendizagem, parceria coordenada pelo IFES, com apoio

do IFFluminense, tendo como parceiros o Houston Community College, no

Texas/EUA, e empresas norte-americanas e brasileiras atuantes no setor de
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energia, com ênfase no setor de petróleo e gás natural)

• Eventos (Organização e/ou participação em eventos de interesse técnico,

tecnológico, científico, social, esportivo, artístico e cultural, favorecendo a

divulgação e a promoção de P&P institucionais e a participação das comunidades

interna e/ou externa).

16.6 AGIFES – Agência de Inovação do Ifes

• In - Incubadora de Empreendimentos Tecnológicos do IFES

A Incubadora de Empreendimentos de Base Tecnológica do Ifes

(http://incubadora.ifes.edu.br) foi criada em 1º de fevereiro de 2008 com apoio da

FAPES - Fundação de Apoio à Ciência e Tecnologia do Espírito Santo. Tal incubadora

tem o objetivo de ser um pólo de estímulo ao empreendedorismo tecnológico no Estado

do Espírito Santo, com atuação na prospecção de projetos para pré-incubação,

incubação de empreendimentos e suporte às empresas graduadas.

A incubadora oferece ambientes que estimulam a criação e o desenvolvimento de

novos empreendimentos em um clima cooperativo que facilita a capacitação, suporte e

desenvolvimento de empresas e empreendedores. Alguns dos principais elementos

motivadores para a iniciativa do Ifes de implantar sua incubadora de base tecnológica

são:

 i. O posicionamento do Ifes como instituição de Ensino, Pesquisa e Extensão,

consciente da importância de despertar o empreendedorismo;

 ii. O reconhecimento de que as atividades de empreendedorismo feitas por meio de

incubadoras de empresas são extremamente importantes no processo de

ensino, pesquisa e extensão das instituições superiores;

 iii. O rápido desenvolvimento do Espírito Santo, pautado principalmente na

implantação de grandes empresas, cujo maior foco está no mercado externo e

que, por sua vez, demandam alta tecnologia para se manterem competitivas;
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 iv. Uma estrutura educacional em expansão, com formação de grande número de

profissionais (de nível médio, graduados e pós-graduados) e um número

significativo de pesquisadores e doutores em seus quadros técnico e docente;

 v. Um Sistema Estadual de Ciência e Tecnologia recentemente implantado.

O Projeto da Incubadora do Ifes é uma iniciativa ampla que pretende implantar Núcleos

de Incubação nos campi do instituto. Sendo assim, o Campus de Colatina já conta com

seu Núcleo de Incubação que tem como principais beneficiários estudantes,

profissionais e pesquisadores com perfil empreendedor, criativos e inovadores, que têm

a oportunidade de desenvolver seus projetos em um ambiente voltado para o mercado.

- NITNET - Rede de Núcleos de Inovação e de Empreendimentos Tecnológicos

do IFES (Rede de NET da In, presentes nos campi do IFES, cada um com um

NIPI e um NAP)

- NET - Núcleo de Empreendimentos Tecnológicos da In (Infraestrutura física e

técnica de apoio à pré-incubação e residência de empreendimentos

tecnológicos nos campi)

- NIPI - Núcleos Institucionais de Propriedade Intelectual (Núcleos da agentes de

propriedade intelectual, formados por um representantes de cada campus do

IFES, responsáveis pela implementação das ações de proteção das criações

tecnológicas da instituição e de seus parceiros tecnológicos)

- NAP - Núcleo de Apoio à Gestão de Projetos (Núcleos de servidores do IFES

vinculados aos NET da IN, responsáveis pela elaboração de projetos para a

captação de recursos de fomento, gestão da execução de projetos contratados

e prestação de contas junto às agências de fomento)

• NITT - Núcleo Institucional de Transferência de Tecnologia (Órgão central da Agifes,

responsável pela valoração, divulgação de tecnologias disponíveis, negociação e

contratação de processos de transferência de tecnologia)

• NITES - Núcleo de Inovação Tecnológica do Espírito Santo (Arranjo estadual para o

fomento à inovação tecnológica, formado por parceria do IFES com a UFES, o

INCAPER, a FAPES, a FINDES e o Movimento Espírito Santo em Ação)



40

16.7 EDIFES – Editora do Ifes

Órgão responsável pela política editorial do IFES e pela publicação de conteúdos em

todos os formatos e mídias disponíveis.

Cabe destacar algumas parcerias de vários anos que já existem e continuarão ao longo

de 2008 entre o Sistema Cefetes e algumas Instituições e Empresas de nosso Estado,

podendo-se destacar a Arcellor Mittal, Petrobras, Fundação de Apoio à Pesquisa do

Estado do Espírito Santo – ES, Companhia Vale do Rio Doce – VALE, entre outras.

17 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO

O Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é obrigatório e representa um momento em

que o estudante demonstra as competências e habilidades desenvolvidas no curso em

um projeto de maior porte.

Sob orientação de um professor, o processo de pesquisa, de formulação do problema e

de especificação/projeto do trabalho de diplomação inicia-se na unidade curricular

Metodologia de Pesquisa Científica. O TCC a ser desenvolvido será realizado de forma

integrada; os alunos deverão elaborar um projeto multidisciplinar, enfocando de forma

objetiva aspectos inerentes ao curso em questão.

Dentro da perspectiva de inovação tecnológica no Trabalho de Conclusão de Curso, o

aluno é levado a contribuir de forma empreendedora na avaliação investigativa do

problema a ser resolvido, possibilitando a aplicação dos seus conhecimentos na área

de Saneamento Ambiental e a busca de soluções criativas para os mesmos.

Ele deve ser sistematizado, permitindo que o estudante se familiarize com o seu futuro

ambiente de trabalho e/ou área de pesquisa. O desenvolvimento deste trabalho deve

possibilitar ao aluno a integração entre teoria e prática, verificando a capacidade de

síntese das vivências do aprendizado adquiridas durante o curso. O projeto deverá ser

realizado sob supervisão de um docente orientador. Ao final, o estudante deverá

apresentar individualmente um trabalho de conclusão de curso (monografia). A

avaliação do trabalho será feita por uma banca formada por três docentes, sendo um

deles o orientador, com apresentação em seção pública.
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Estão previstas na matriz curricular do curso três disciplinas denominadas “Metodologia

de Pesquisa Científica” e “Metodologia de Pesquisa Aplicada I e II”, com o objetivo de

orientar o aluno em relação à metodologia de pesquisa; e 200 horas fora da matriz

curricular nas quais o aluno estará desenvolvendo o seu projeto.

Para conhecimento dos Princípios da Metodologia e Norma para Apresentação de

Trabalhos Acadêmicos Científicos do CEFETES vide caderno específico junto aos

anexos do curso.

18 AVALIAÇÃO DO PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO

A avaliação do desenvolvimento do Projeto Pedagógico do Curso pretende verificar se

as estratégias pedagógicas utilizadas e a matriz curricular sugerida estão levando o

curso na direção dos seus objetivos, do perfil do egresso, da flexibilização curricular e

da pertinência do curso no contexto regional.

Além disso, como os Cursos Superiores de Tecnologia visam a formação de

profissionais para brechas específicas de mercado entende-se que deve-se ter bem

claros a necessidade de avaliação do curso e de toda a matriz curricular.

Essa avaliação será efetivada através da coleta de informações em:

• reuniões e seminários de avaliação do curso com a participação de estudantes e

professores;

• reuniões do colegiado do curso e da Coordenadoria de Saneamento Ambiental;

• apresentação de resultados da participação em eventos tecnológicos;

• reuniões e seminários com a participação de representantes das empresas locais

ligadas a atividades de Saneamento Ambiental.

A cada dois anos as informações obtidas pela Comissão Própria de Avaliação e as

coletadas pelo Colegiado com a realização dos eventos e reuniões mencionadas serão

reunidas, analisadas pelo Colegiado e fornecerão os subsídios necessários para a

geração de um relatório com a proposição de atualizações e adequações do Projeto
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Pedagógico do Curso.

18.1 Avaliação do Processo de Ensino e Aprendizagem

A avaliação, de acordo com o Regulamento da Organização Didática dos Cursos de

Graduação do Sistema Cefetes – ROD será realizada de forma processual com caráter

diagnóstico e formativo, envolvendo alunos e professores, compreenderá a avaliação

de aproveitamento em todos os componentes curriculares e se efetivará por meio de,

no mínimo, três instrumentos documentados por período.

Entendendo a avaliação como parte integrante do processo de formação, serão

considerados aspectos qualitativos e quantitativos, presentes tanto no domínio

cognitivo quanto no desenvolvimento de hábitos, atitudes e valores.

No entender de LUCKESI (1999, p.43) “para não ser autoritária e conservadora, a

avaliação tem a tarefa de ser diagnóstica, ou seja, deverá ser o instrumento dialético do

avanço, terá de ser o instrumento da identificação de novos rumos”.

Pelo exposto, a avaliação no Curso Superior de Tecnologia em Saneamento Ambiental

no Ifes – Campus Colatina, deverá apontar para as seguintes finalidades:

 i. Diagnosticar as etapas que os alunos estão em determinado conteúdo servindo

para que sejam tomadas medidas para recuperação de conceitos e estímulo a

novas estruturas.

 ii. Propiciar a reflexão do processo ensino-aprendizagem pelos atores do mesmo.

 iii. Integrar conhecimentos por ser, também, um recurso de ensino-aprendizagem.

 iv. Comprovar a capacidade profissional nas formas individual e coletiva.

 v. Apresentar o uso funcional e contextualizado dos conhecimentos.

 vi. Possibilitar a reflexão do indivíduo, do grupo, dos professores, dos alunos e da

instituição sobre como está se desenrolando o proposto para a formação do

profissional em Saneamento Ambiental.

Aos alunos, após discussão sobre o processo, os instrumentos e os resultados
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da avaliação, devem ser propiciados meios que lhes permitam sanar dificuldades

evidenciadas e realizar as aprendizagens em níveis crescentes de desenvolvimento.

Os métodos de avaliação, para cada unidade curricular do processo ensino-

aprendizagem adotados pela Instituição estão detalhados no Plano de Curso de cada

disciplina.

19 CORPO DOCENTE PARA O CURSO PROPOSTO

NOME DO DOCENTE TITULAÇÃO
DDIISSCCIIPPLLIINNAA((SS))

REGIME DE

TRABALHO

Adriana de Oliveira Pereira

dos Reis

Mestre Hidrologia; Hidráulica;

Instalações Hidráulicas e

Sanitárias; Esgotamento

Sanitário; Tratamento e

Controle de Águas

Residuárias

Dedicação

Exclusiva

Alessandro da Cunha Alves Mestre Topografia;

Geoprocessamento

Contratado

(40h)

Alexandre Cypreste Amorim Especialista Desenho Técnico Básico Dedicação

Exclusiva
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NOME DO DOCENTE TITULAÇÃO
DDIISSCCIIPPLLIINNAA((SS))

REGIME DE

TRABALHO

Cláudia Rodrigues Tozetti

Lemos

Especialista Segurança e Saúde no

Trabalho

Dedicação

Exclusiva

Cristina de Alcântara

Sabadini

Mestre Biologia Aplicada Dedicação

Exclusiva

Emmanuel Marcel Fravre-

Nicolin

Doutor Física Aplicada Dedicação

Exclusiva

Flávio Falquetto Mestre Metodologia de Pesquisa

Científica

Dedicação

Exclusiva

Geórgia Serafim Araújo Doutora Materiais de Construção Dedicação

Exclusiva

Guanair Oliveira da Cunha Mestre Sociedade, Economia e

Política

Contratado

(20h)

Ilalzina Maria Conceição

Medeiros

Mestre Cálculo Dedicação

Exclusiva

Ildomar Alves do

Nascimento

Mestre Análise Físico-Química Dedicação

Exclusiva

Joanita Araújo Espanhol Graduado Aspectos Legais do

Saneamento Ambiental

Efetivo (40h)

José Francisco Figueiredo

Paiva

Mestre Química Ambiental Dedicação

Exclusiva

Jônio Ferreira de Souza Mestre Resíduos Sólidos Dedicação

Exclusiva
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NOME DO DOCENTE TITULAÇÃO
DDIISSCCIIPPLLIINNAA((SS))

REGIME DE

TRABALHO

Leandro Camatta Graduado Desenho Técnico

Aplicado

Dedicação

Exclusiva

Leila Celin  Nascimento Mestre Abastecimento de

Águas; Tecnologia das

Construções; Tratamento

e Controle de Águas de

Abastecimento;

Gerenciamento de

Recursos Hídricos;

Controle de Emissões

Atmosféricas

Dedicação

Exclusiva

Marco Antônio de Carvalho Doutor Geologia e Solos;

Metodologia de Pesquisa

Aplicada I; Recuperação

de Áreas Degradadas;

Metodologia de Pesquisa

Aplicada

Dedicação

Exclusiva

Mariana Gomes Lankheet Especialista Vigilância

Epidemiológica e

Ambiental; Gestão em

Saúde Pública; Vigilância

Sanitária e Ambiental

Contratado

(20h)

Mauricéia Soares Pratissolli

Guzzo

Especialista Relacionamento Humano

no Trabalho

Contratado

(40h)

Mirella Guedes Lima de

Castro

Especialista Microbiologia Dedicação

Exclusiva
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NOME DO DOCENTE TITULAÇÃO
DDIISSCCIIPPLLIINNAA((SS))

REGIME DE

TRABALHO

Octávio Cavalari Júnior Mestre Empreendedorismo Dedicação

Exclusiva

Roberto Rangel Alves Especialista Estatística Aplicada Contratado

(20h)

Sônia Wenceslau Flores

Rodrigues

Mestre Ecologia Dedicação

Exclusiva

Péricles Rocha da Silva Mestre Diagnóstico Ambiental;

Planejamento Ambiental;

Monitoramento

Ambiental

Contratado

(40h)

20 INFRAESTRUTURA

A listagem de laboratórios, salas de aulas entre outros para o curso proposto

encontram-se no ANEXO XIV.

21 BIBLIOTECA

As referências bibliográficas para o curso proposto encontram-se no ANEXO XV.

22 ESPAÇO FÍSICO DESTINADO AO CURSO

O espaço físico destinado ao curso pode ser assim divido: áreas para ensino

específico, áreas para estudo geral, áreas de apoio e áreas de esportes e vivências.

Estas áreas são compostas pelos seguintes ambientes:

• áreas de Ensino Específico: composta por salas de aula, sala de professores, sala

de manutenção de equipamentos e sala da coordenadoria de curso;
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• áreas de Estudo Geral: biblioteca, laboratórios de física, química e biologia;

• áreas de Apoio: auditório, mecanografia, sala de audio-visual e salão de

convenção;

• áreas de Esportes e Vivência: cantina, gabinete médico e áreas de esportes, todos

necessárias e disponíveis ao funcionamento do curso proposto.

Os próximos itens têm por objetivo apresentar as características básicas destes

ambientes com dados complementares sobre alunos, turmas e horário de ocupação.

22.1 Áreas de Ensino Específicas

Característica

Ambiente
Período

Área

(m2)
Existente

À

Construir

Alunos

/

Turma

Turmas /

Semestre

Horário

de

Ocupação

Salas de Aula (7, 8,

12 e 14)

Manhã

e noite

213,00 X 24 1 Integral

Sala de Professores Todos 167,84 X - - Integral

Coordenadoria de

Curso

Todos 41,71 X - - Integral

22.2 Áreas de Estudo em Geral

Característica

Ambiente
Período

Área

(m2)
Existente

À

Construir

Alunos

/

Turma

Turmas /

Semestre

Horário

de

Ocupação

Biblioteca Todos 363,62 X - - Integral

Lab. de Informática

(3 Lab’s)

3 142,27 X 24 1 Manhã e

noite

Lab. de Química 1 e 2 58,35 X 24 1 Manhã e

noite

Lab. de Microbiologia 3 58,39 X 24 1 Manhã e

noite
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Lab. de Biologia 2 65,22 X 24 1 Manhã e

noite

Lab. De

Geoprocessamento

4 45,00 X 24 1 Manhã e

noite

22.3 Áreas de Apoio

Característica

Ambiente
Período

Área

(m2)
Existente

À

Construir

Alunos

/

Turma

Turmas /

Semestre

Horário

de

Ocupação

Auditório Todos 513,84 X 24 - Integral

CORED Todos 20,45 X 24 - Integral

3 Salas de Áudio-

Visual (multimídia)

Todos 169,03 X 24 - Integral

Miniauditório Todos 91,22 X 24 - Integral

22.4 Áreas de Esportes e Vivência

Característica

Ambiente
Período

Área

(m2)
Existente

À

Construir

Alunos/Turma Turmas/Semana

Horário

de

Ocupação

Cantina Todos 497,40 X 24 - Integral

Refeitório Todos 99,64 X 24 - Integral

23 ENDEREÇO ELETRÔNICO DO CURRÍCULO LATTES DE DOCEN TES

PROFESSORES ENDEREÇO ELETRÔNICO –

CURRÍCULO LATTES
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PROFESSORES ENDEREÇO ELETRÔNICO –

CURRÍCULO LATTES

Adriana de Oliveira Pereira dos Reis http://lattes.cnpq.br/3157520013083558

Alessandro da Cunha Alves http://lattes.cnpq.br/8347536952539373

Alexandre Cypreste Amorim http://lattes.cnpq.br/9884543324330516

Cláudia Rodrigues Tozetti Lemos http://lattes.cnpq.br/9254506790209422

Cristina de Alcântara Sabadini http://lattes.cnpq.br/2050996973219428

Emmanuel Marcel Fravre-Nicolin http://lattes.cnpq.br/8335138244094635

Flávio Falquetto http://lattes.cnpq.br/9630655806293088

Geórgia Serafim Araújo http://lattes.cnpq.br/2797776738260612

Guanair Oliveira da Cunha http://lattes.cnpq.br/3456205934915680

Ilalzina Maria Conceição Medeiros http://lattes.cnpq.br/2264009934796508

Ildomar Alves do Nascimento http://lattes.cnpq.br/1809553509946206

Joanita Araújo Espanhol http://lattes.cnpq.br/6372329084648233

José Francisco Figueiredo Paiva http://lattes.cnpq.br/7084395923590648

Jônio Ferreira de Souza http://lattes.cnpq.br/2935785128835895

Leandro Camatta http://lattes.cnpq.br/7388274580685962

Leila Celin  Nascimento http://lattes.cnpq.br/0641061333415818

Marco Antônio de Carvalho http://lattes.cnpq.br/3889821287822679

Mariana Gomes Lankheet http://lattes.cnpq.br/8801948177882005
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PROFESSORES ENDEREÇO ELETRÔNICO –

CURRÍCULO LATTES

Mauricéia Soares Pratissolli Guzzo http://lattes.cnpq.br/2938766846247099

Mirella Guedes Lima de Castro http://lattes.cnpq.br/9197090106863577

Octávio Cavalari Júnior http://lattes.cnpq.br/9341284152248115

Roberto Rangel Alves http://lattes.cnpq.br/0556921188724714

Sônia Wenceslau Flores Rodrigues http://lattes.cnpq.br/4905807696138369

Péricles Rocha da Silva http://lattes.cnpq.br/4874005654620586
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